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EDITAL DE INEXIGIBILIDADE N" 23.13.OO1INEX
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA - CE

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Itaitinga - CE, através do servidor público designado pata rcahzat
Procedimento Àdministrativo de Inexigibilidade, Sr. Hiderval da Silva Sousa, torna público para-

conhecimento de todos os interessados que no período de29 de Maio de 2023 à 19 deJunho de2023,
na sede da Comissão de Licitação,locahzada na Rua Manoel de Sousa, n" 2L5, Centro, Itaitinga - CE,
CEP 61880-000, reahzará Inexigibilidade para o Credenciamento de pessoas jurídicas pâra prestação de

serwiços complementares de saúde, em análise de exames labolatoriats (citopatológico cewico
vaginal/microflora-rastreamento) de acordo com a Tabela do SUS, junto a Secretatia de Saúde do
Município de Itaiunga - CE, mediânte âs condições estabelecidas no presente EditâI, tudo de acordo
com a Lei n" 8.666/93, de 21.06.93, alterada e consolidada e legislação complementar em vigor.

1. DO OBJETO
1.1. CREDENCI,{MENTO DE PESSOÂS TURIDICAS PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS
COMPLEMENT.A,RES DE S-A.ÚDE, EM ANÁLISE, DE EXAME,S I-,{BOR,{TORIA.IS
(crTop¡.Tol-Ócrco cERVrco VAGTNAL/MiCROFLORA-RASTREAMENTO) DE
,\coRDo coM A TABEL,{ DO SUS, JUNTO ,A. SECRETÀRrA DE S¡ÚOn DO MUÑICÍpIO
DE ITAITINGA - CE, segundo as especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência
deste Edital.
2. DO LOCAI E PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS
2.1. Os documentos de ctedenciamento serão recebidos no período de 29 de Maio de 2023 a 19 de

Junho de2023, na Comissão de Licitaçã.o,locahzada na Rua Manoel de Sousa, n" 21.5, Centro, Itaitinga
_ CE, CE,P 61BBO_OOO.

2.2. Os interessados deverão encaminhar os documentos telacionados no horátio e endereço descrito,
em 01 (um) envelope fechado com as seguintes indicações:
A COMISSAO DE LICITAçAO
PREFEITURA MUNICIPAI DE ITAITINGA. CE
INEXIGIBILIDADE N"
OBJETO:
IDENTIFICAçÃO E CNPJ:
3. DAS CONDrçOES DE PARTTCTPAçÃO

Èsç+s6*qÝ*alÕå Õ a t ü

i , Åv. t*|" Virgília Tóvorn,.l?,ltJ, h;liiinç¡a - f+ , llrêf#itüÎit(tniT*itinga^ce,gov.hr
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Objeto:

Credenciamento de pessoas juddicas p^r^ prestação de serwiços

complementares de saúde, em análise de exames labotatoriais (citopatológicc
cerwico vaginal/micloflora-tastreamento) de acotdo com a Tabela do SUS

iunto a Secretaria de Saúde do Município de Itaitinga - CE
No do Ptocesso: 23.13.001- rNEX

Orgãos Interessados: Secretaria de Saúde do Município de Itaitinga - CE
Espécie: InexiqibiLdade
Período: 29 de Maio de 2023 a 19 de funho de 2023
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3,1. Poderão pârticipâr do ptocesso de credenciamento, as pessoas jurídicas legalmente constituídas,
com capacidade técnica comptovada, regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, que satisfaçâm as

condições de habilitação fixadas neste Edital e que aceitem as exigências estabelecidas pelas neste
Edital, ânexos e da Lei Federal 8.666/93, no que couber.
3.2. A participação neste processo de Credenciamento impJica, avtornafjcamente, na aceitação integral
aos termos deste Edital, seus Anexos e das leis aplicáveis;
3.3. Os interessados arcatã.o com todos os custos decorrentes da elaboração e apresefit^ção de seu

ctedenciamento, sendo que a Prefeitura Municipal de Itaitinga - CE não serâ em nenhum caso,

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado da habilitaçã.o para o
credenciamento;
3.4. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia
autenticada via cartório competente ou pelos Membros da Comissão, e ainda por meio de documento
que possa que possâ ter sua autenticidade verificada via internet, devendo estar todos rubricados e

numerados sequencialmente, da primeira à última pâgína, de modo a refletir seu número exato;
3.5, Só terão rlireito de usat apalavra, rubricar as documentações, apresentar reclamações ou recursos e

assinar âs âtâs o participante por meio de representante legal ou outro legalmente constituído;
3.6. O intetessado que não se ltzer tepresentar pelo proprietârio ou representante legalmente
constituído será declarado inabiJitado;
3.7. Os documentos dos participantes interessados deverão estat todos em nome da Pessoa Jurídica
interessada;
3.8. Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos, estando vedada toda e

qualquer aceitação excepcional, sob pena de anulação do ato e responsabilidade do agente;
3.8.1.Para os documentos que não apresentarem expressâmente seu pra;zo de validade, considetar-se-á
como sendo de 60 (sessenta) dias a sua valtdade, contados da data de emissão,
3,9.8 vedada apatttcipação de interessado:
3,9.1, Que esteja impedido de exercer seu ofício;
3.9.2. Que tenha sido declarado inidôneo pela Admintstração Pública e) caso participe do cettame,
estará sujeita às penalidades previstas no -Art. 97,parâgrafo Unico da Lei Fedetal 8.666/93 altetada e
consolidada;
3,9.3. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contrat^r com â

Administração Pública Municipal;
3.9.4. Que esteja reunido em consórcio ou coligação;

3.9.5. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de um participante concoltente;
3,10. A participante com a qual a Administlação Pública celebntâ contrâto devetá:

3.10.1. Submeter-se a avahação sistemáticas pela gestão do SUS;

3.10.2. Submeter-se à regulação instituída pelo gestor;
3.10.3. Obrþar-se a apresentaÍ, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem,
quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto pactuado com o ente federativo contratante;
3.10.4. Submeter ao Sistema Nacional de Äuditoria (SNA) e seus componentes, no âmbito do SUS,

apresentando toda documentação necessária, quando solicitado;
3.10.5. Assegurar averacidade das informações prestadas ao SUS.

3.11. Nada obsta que seja credenciado mais de um participante, dutante a vigência desse procedimento.
4. DO CREDENCIAMENTO
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4.1,. A solicitação de credenciamento deverá ser apresentada digitada sem emendas, rasuras, entrelinhas

ou arnbiguidade com a documentação solicitâdâ neste Edital, em papel timbrado próprio do

proponente, em que constatá:
+.2. XHABILITAçÃO ¡UnÍDICA - a ser comprovada mediante â apresentação dos seguintes
documentos:
a) Registro Comercial, no caso de empresário individual e todas as alterações, no registro público de

empresa mercantil da Junta Cornercial, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apÍesentaf o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a tnattiz;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Äditivos/Consohdado em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa rnercantil da Junta Comercial, efir se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, ftltal ou agência, apresentat o registro da

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde terrr sede a m^úiz;
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria ern exercício; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentâr o registro no Cattório de Registro das Pessoas

Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;
d) Decreto de -Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeila em funcionamento no

País, e r\to de Registro de Autorização pan Funcionamento expedido pelo 619ão competente, quando
a atividade assim o exigir.
e) Documento oficial de identificação válido (com foto) do($ sócio(s) ou titular.
f) Requerimento de inscrição no presente Credenciarnento, conforme o Anexo II, deste Edital.
4.3. 

^ 
REGULARIDADE FISCAL E TRÂBALHISTA - a ser comprovada mediante a

apfesentação dos seguintes documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP);
b) Prova de inscrição no cadastro de conuibuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do Participante, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débito quânto aos Tributos Federais e P^r^ com a Dívida Ätiva da

União pGFN);
d) Cetìdão Negativa de Débito para com aFazenda Estadual de seu domicílio;
e) Cerudão Negativa de Débito parâ com aFazenda Municipal de seu domicílio;
f) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
4.3.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte devetão âpresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhistâ, mesmo que estâ âpresente

alguma restlição;
4.3,1,.1 . Havendo alguma restrição na comprovaçã"o da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondet;âao ffiomento em que o PtoPonente for declatado

o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critétio da administtação pública, Par^ ^
rcgularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas colr'r efeito de

certidão negativa;

4.3.1, .2. A não-regularização da documentação, flo pr^zo estabelecido , impltcatâ decadência do direito à
conftatação., serì ptejuizo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a

I t
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convocação dos participantes remanescentes, na ordem de classificação,pata assinatura do conttato, ou
a revogação da licitação, ou lote, conforme o câso.

4.4. 
^ 

QUALIFICAçÃO fÉCNICe - a ser comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
a) Registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
b) Registro no Conselho de Classe da Ernpresa/patncipante, através da Certidão de Regularidade na
entrdade profissional competente - Conselho Regional de Fatmácia - CRF;
d) Declaração de disponibilidade e indicação do pessoal técnico especiahzado p^r^ prestação dos

serviços;
c) Diploma de curso supedor do(s) profissional(ais) especializado(s) indicado;
d) Registto profissional do(s) profissional(ais) responsável no Conselho Regional competente;
e) Declatação Expressa de que a empresa disponibilizatâ,Instalação de labotatório montado e sediado

com seu devido CNPJ no município de Itaitinga - CE;
f) r\lvará de Funcionaffiento;
g) .Alvará da Vigilância Sanitâúa.
4.5. RELATIVA A QUALIFICAçAO ECONOMICO-FINANCEIRA - a ser comprovada
mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Balanço patlimonial e demais demonstlações contábeis do últirno exercício social da empresa
licitante, já exigíveis e âpresentados na fonna da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisódos podendo ser atuahzados pelos índices oficiais quando encettados a nrais de 03

(uês) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado no órgão competente e

assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de ContabiÏdade
detentor de Cemdão de Regularidade Profissional,
b) Certidão negativa de falênciaf concordata, expedida pelo distribuidor judicial dz sede da pessoa
jurídica.
4.5.i.,{G) empresa(s) recém-constituídas será exigida a apresentação de cópias do Balanço de Abertura,
devidamente registrada naJunta Comercial ou cópias do Livro Diátio contendo o Balanço de Abertura,
inclusive com os Termos de Äbertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial
da sede ou domicílio da licitante.
4.6. DOCUMENTOS DE EXrGÊNCh CONSTTTUCTONAL/LEGAL:
a) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7", XX,XIII, da Constituição Federal/88 (trahalho de

menores de idade, observada a Lei n" 9.854/99), conforme o modelo do Anexo IV;
b) Declaração de inexistência de fato supeweniente impeditivo da habilitação, confonre o modelo do
Anexo V;
4.7. Apresentar PROPOSTA, confotme Anexo III, contendo:
a) Razã,o Social, CNPJ, endereço, número da conta corrente, agência bancâtia, identifìcação do
respectivo banco, e se houver, número do telefone f fax, e endeteço eletrônico/E-mail;
b) Os itens cotados e quantitativos em confotmidade com sua capacidade operacional e o Anexo I -
Tetmo de Referência;
c) Declaração da participante, de que a execução dos serviços oconerá de acordo com os valores

fixados e em conforrnrdade com âs disposições do Anexo I - Termo de Referência, assim regulados

pela T'{.BEL,A. DE PROCEDIMENTOS SUS, devidaffrente atuahzada.

d) Declaração da proponente que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciár'ios, fiscais e cometciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos
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pessoal, custos e dem.ais despesas que possam incidu' sobre a execução dos serviços contratados,
inclusive a lrtargem de lucro.
4.2. As solicitações de credenciamento acompanhadas dos documentos tratados neste Edital, deverão
ser entlegues à Comissão de Licitação pata anâhse e julgamento, e posteriormente encaminhadas a(o)
Secretário(a) Contratante,p^Í^ que seja autuado processo específico de contratação e pa:ra que proceda
a devida Ratificação, conforme necessidade da Secretaria.
4.3. Fstaú' 

^pt^ ^o 
credenciamento âpenas a instituição que apresentar toda a documentação exigida.

4.5. A documentação apresentada de forma incompleta, rasurada ou em desacordo com o estabelecido
neste Edital será considerada inepta, podendo o interessado apresentaÍ nova solicitação escoimada das

causas que ensejaraffì sua rnépcia.
4.6. A apresentação de proposta vincula o proponente, sujeitando-o, integralrrente, às condições deste
credenciarrento.
4.6.1.Pa;"a a elaboração da proposta os interessados deverão observar que somente serão credenciados
os procedimentos constantes dos códigos e exigências da Tabela Unificada do SUS, de ¿rcordo corn
Anexo I - Termo de lìeferência.
4.7. Serão declarados credenciados todos os requerirnentos que estiverem de acordo com este Edital,
ficando a clitér'io da SECRETARIA DE SAUDE proceder as devidâs contratâções através de
processo(s) específico(s), tendo em vista o quantitativo estimado e as necessidades, em conformidade e

nos limites no Anexo I - Termo de Referência, deste Edital.
4.8. Na complementação dos serviços de saúde deverão ser observados os princípios e as diretrizes dcr

SUS e nas normâs técnicas e adrninistrativas aplicáveis.
5. DA SESSÃO DE ABERTURA DO ENVELOPE DE HABILITAçÃO
5.1. A sessão será processada corrr observância dos seguintes procedimentos:
5,1.1. No dia 19 de Junho de 2023, às 09 horas 00min, no endereço constante do item 2.l deste lldital
seút realtzada sessão pública de livre acesso a todo e qualquer cidadão para abertura dos envelopes
contendo os documentos de Habilitação entregues no prazo ptevisto no item2.1;
5.1 .2. A docurrentação contida no envelope será examinada e rubricada pelos meml¡ros da Comissão e

por participante interessado no credenciarnento.
5.1.3. Será inabilitado o participante cuja documentação não satisfizer as exigências deste Edital;
5.1.4. Verificadaa conformidade dos docurnentos constantes do envelope com os requisitos do Edital,
será devidamente habilitado o participante, o que será anunciado verbalmente e devidamente registrado
em âta;

5.1.5. A sessão será contínua, podendo ser suspensâ pâra diligências ou interrupções que se fizerem
necessárias, fi.cando o(s) partrcipante(s) convocados para- o reinício da mesma, em data e horário
estabelecidos pela Comissão julgadora;
5.1.6. Da reunião lavrar-se-á A.ta Circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências televantes,
devendo, ao final, ser ftmada pelos membros da Comissão julgadora, facultando-se a assinatura dos

patticipantes presentes;
5.1.7. O Ptesidente da Comrssão julgadora ftanqueará.apalavra para que os intetessados registrem em
ata o que entenderem cabíveis, podendo, a cntério da Comissão, serem os pedidos apreciados e

decididos de imediato;
5.1.8. O resultado será publicado no site do Tribunal de Contas do Estado do Cearâ e no Diário O{icial
da Prefeitura Municipal de Itaitinga - CE, disponíveis respectivamente nos seguintes sítios vit'tuais:
"www. tce. ce. gov. bL" e "www.itaitinga. ce. go\r.bf ".
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6. DO DESCREDENCIAMENTO
ó.1. O presente Tertno será rescindido unilateralmente, a ctité.Åo da conúatante, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer fiiomento, sem que caiba direito à indenização de

qualquer espécie, nas seguintes hipóteses:
a) pelo não cumprimento ou cumprimento iregular das cláusulas contratuais;
b) pelo atlaso injusuficado no início dos serwiços;
c) pela paralisação na prestação dos serwiços sem justa causa;
d) pela subcontratação, total ou parcial, cessão ou transferência do objeto ajustado, assim como cisão,
fusão ou incorpotação que afetem a execução do que foi pactuado;
e) pelo não atendimento às determinações tegulamentares emanadas da autolidade designada para
acompanhat e îtscaltzar a execução do instrumento contlatual como também a de seus superiores;
f) pelo cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma do paró,grafo
primeiro do artigo 67 , daLei 8.666/93;
g) por razões de interesse público;
h) pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, irnpeditivo da
execução contratual;
6.2. O instrumento de credenciamento poderá ainda, ser rescindido de forma amigável, se convir' às

partes, por mútuo acordo, desde que não ttaga ptejuizo ao Município de Itaitinga.
6.3. E facultada, também, a qualquer tempo a Credenciada solicitar seu descredenciamento mediante
promoção de Renúncia do Termo de Credenciamento, bastando, pârâ tanto, notificar previamente a

Secretaria Municipal de Saúde, no pnzo mínimo de 30 (unta) dias, sob pena de incidência nas sanções
adminisuativas ptevistas no Edital, independente das sanções civis na forma da lei.
6.4. E expressâmente vedado o cometimento a terceiros (subcontratação de outlâ empresa) da
execução dos serwiços objeto deste Termo, sob pena de descredenciamento.
7. DOS SERVrçOS
7 .1, Setá, firmado o Contlato de Credenciamento válido contados da data de sua assinatura por 1,2

meses, podendo ser proffogado nos termos do art. 57 , da Lei n" 8.666 /93 e suâs alterações, ou quando
esgotado o quantitativo licitado.
7.1,,1 , A credenciada executatá, no ârnbito de suas especialidades serviços etn conformiclade com o
Anexo I - Termo de Referência, para o Município de Itaitinga - CE.
7.2. A credenciada fica sujeita à visita da Secretaria de Saúde do Município, a qualquer tempo.
7.3. Os serwiços a serem executados serão aqueles constantes no Anexo I - Termo de Referência, que
tenham sido solicitados pela Secretaria de Saúde do Município de Itaitinga, de acordo com âs

especificações do mesmo.
8. DAS OBRIGAçÕES
8.1. Da Credenciante:
8.1.1. Acompanhar e ftscahzar a execução dos serviços por meio de servidor especiaLmente designado,
comunicando as ocotrências de quaisquer fatos que exijam medidas cortetivas por parte da credenciada;
8.1.2, Efetu^t; opa,g mento à credenciada de acordo com as condições de preço epteizo estabelecidas
no Edital e terffìos do Contrato;
8.1.3. Atestar a execução do objeto por meio do setor competente.
8,1.4. Rejeitar os setviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do
Termo de Referência.
8,1.5. Colocar à disposiçã.o da conttatada toda a documentação necessária pata a perfeita execução

serviços solicitados.
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8.1.6. Fornecer, serrpre que for solicitado pela conttata'd^, informações adicionais pertinentes aos
Trabalhos.
8.2.Da Credenciada:
8.2.1. Serão obrigações da Ctedenciada, durante todo o pr^zo de vigência contr'âtual:
a) Realizar os serviços com elevado padrão de eficiência sujeitando-se às regras da Lei n" 8.666/93
altetada e consolidada, no que couber;
b) Cumprir os serwiços e orientações constantes deste Edital e acordada entre as partes;
c) Informar as alterações promovidas relacionadas ao funcionamento;
d) Solicitar formalmente ao Credenciante autoÅzaçã,o para inclusão de novos sewiços;
e) Manter todas as condições que ensejatam o ctedenciamento, particularmente no que se refere à

atualtzzçáo de documentos ;

f) Efetuar o pagamento de seguros, encârgos fiscais e sociais, bem como de quaisquer despesas diretas
e/ou indiletas relacionadas à execução dos servi.ços, caso existentes;
g) Comunicar de forma clalz- e detalhada, todas as ocorrências anortnais verificadas na execução dos
serwiços, benr a mudança de endereço de suas instalações físicas;
h) Encaminhat, etn envelope lzctado, juntamente cofir â nota ftscalf fatvra, a lrJação discriminada dos
serviços realizados, bem como a cópia da autorização do Credenciante.
i) Conduzil os sewiços em estita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal, tlabalhistas,
previdenciárias, tributárias e securitár'ias atinentes à execução do contrato pertinente ao objeto do
presente procedimento;
j) Executar o objeto de acordo cofir a sua proposta e com as normas e condições previstas no Edital,
inclusive com as prescrições da Lei n" 8.666/93 altetada e consolidada, respondendo civil e

criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial;
k) Prestar todo esclarecirnento ou informação soLicitada pelo Município, incluindo dados técnicos e

operacionais sobre o objeto;
I) E, de responsabilidade exclustva da CONTR \TAD.,{., civil e crimin¿lmente, âs eventuais indenizações
por danos causados aos usuár'ios, órgãos do SUS ou terceiros, decorentes de ação ou omissão
voluntária, de negligência, imperícia ou imprudência, p^t^ o cumprimento do objeto deste Contrato;
m) A fiscalização e o acompanharrento da execução deste Conttato pela Sectetatia Municipal de Saúde
não excluem nem teduzem a responsabilidade civil da CONTRATT\D,\.
8.2.2. Garantil o bom funcionamento dos serviços, pelo que deveres a seguir:
a) Observar o encaminhâmento e atendimento do usuário, de acordo col1ì âs regras estabelecidaspa;r^^
referência e contrartefetência, ressalvadas as situações de urgência.
b) Oferecer ao usuário os recursos necessários ao seu atendimento;
c) Colocar a disposição da CONTRATANTE, pata ptestação de atendimentos aos usuários do SIJS,

todos os serwiços contidos no objeto deste edital e anexos;
d) Atender usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitátio, mantendo-se sempre â

qualidade dos serwiços prestados, de acordo com o que preconiza as notmas do SUS;
e) Afixar em local visível e de grande cilculação de usuários aviso de sua condição de entidade
integrante do SIJS e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;

Q Manter as dependências em perfeito estado de conservação, higiene e funcionamento;
g) Fornecer ao usuário ou ao seu responsável, relatório do atendimento prestado;
h) Manter cadastro dos usuários sempre atualizado, assim como prontuário dos pacientes e atquivos,
que perrnrtam acompânhamento, controle e supervisão dos serwiços;
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i) Justrficar ao usuátio ou a seu representante, por escrito, 
^s 

tiàzões técnicas alegadas quando da decisão
de não rc^Ltz^ção de qualquer ato profissional previsto neste contrâto;
j) Não utlhzat; nem permitjr que tercej.ros utilizem usuários para fins de expedmentação;
k) Respeitar a decisão do paciente âo consentir ou recusar os setviços de saúde ofertados, sâlvo nos
câsos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

Ð A CONTR A.TADA estârá submetida às novas legislações pertinentes editâdâs pelo Sistema Unico de
Saúde e/ou pelo gestor local de saúde;
m) Será expressamente vedada à cobrança, diletamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer título
pela prestação dos serwiços.

e" DAS SANçOES
9.1 Pela execução insatisfatória do conffato, cobranças de procedirnentos não rcahzados ou indevidos,
apresentação de documentos falsos, flaude na execução do contrato, omissão e outras faltas, bern como
pelo descumprimento de qualquer das condições constantes nesse Edital, sujeita-se a ctedenciada às

seguintes penahdades:
a) advertência;
b) rnulta de:

b.1) 0,3 % (uês décimos por cento) ao diz sobre o valot estimado da conttataçã,o, no caso de atraso na
execução do objeto,limitado a trinta dias;
b.2) 10,0 o/o (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do
objeto por período superior ao previsto tta abnea"b.1", ou em caso de inexecução patcial da obrigação
assumida;
b.3) 20,0 o/o (vinte por cento) sobre o valor estimado da contlâtação, no câso de inexecução total da

obrigação assumida;
c) suspensão temporária do dileito de participar de licitação e impedimento de colltratar com o
Município de Itaitinga - CE, pelo pnzo de até O5(cinco) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitat ou contratar com a Admrnisttação PúbJrca.

9.2. O valor da multa, aplicada após o regulat processo administrativo, será descontado de pagamentos
eventualmente devidos pelo Município à adjudicatâria ou cobrado judiciahnente.
9.3. As sanções previstas nas alíneas "n", "a" e rrd, do subitem antelior podem ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à pena de multa.
9.4. As penalidades previstas nas alíneas rrcrr e rrdrr também poderão ser aplicadas à adjudicatâr'a ou ao

Credenciante, confotme o caso, que tenha soflido condenação definitiva por fraudar recolhimento de

tributos, pratìcar ato ilícito visando frustrar os objetivos deste Edital ou demonstrar não possuir'
idoneidade para contratar com a Admrnistração,
10. DO RECEBIMENTO
10.1. A documentação probatítia da prestação dos serviços será tecebida pela Contratada que
procederá à análise e conferência de acordo com as tabelas e condições estabelecidas no contrâto. Caso
não haja qualquer impropriedade explícit^, será. atestado o recebimento.
1,0.2. A contestação parcial da prestação dos serviços, devidamente ressalvada em forma de glosa, não

impede o recebimento e o pagâmento dos demais serviços, sem prejuízo de a credenciada, no prazo de

sesserìtâ dias, a coll.tar da notificação, recofrer da decisão.
10.3. O recebimento nãc¡ exclui as responsabildades civil e penal da credenciada.
11. DO PAGAMENTO
11.1. Os preços, bem como os procedimentos e olientações técnicas telativas ao fa
pagaffiento das despesas, serão objetos de análise pela Secreta;ria,, e as pessoas jurídicas
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serão remuneradas pelos serviços efetivamente reahza.dos, prioritariamente pelos valores estabelecidos
na Tabela Unificada do SUS, levando-se em considetação o valor unitário de cada item, suscetível de

attaltzaçã,o conforme o Órgão Of,cial que regula os ajustes.

11.2. A credenciada procederá à cobrança dos valores que lhes sejam devidos em razão dos serwiços

ptestados, encaminhando fatura individualizada contendo descrição detalhada.
I1.3. O pagamento será efetuado consoante informações assinaladas nas notas fìscais/faturas, com
discriminação dos sewiços, devendo ser apresentada até o quinto dia do mês subsequente.
1,1,.4.Toda e qualquer discordância quanto a fe"tura apresentada será encaminhada à credenciada por
escrito, de forma discrirninada e justìficada.
11.5. Ocorrendo divergências emrelação aos débitos referidos noparâgrafo anterior, fica estabelecido o
pagamento dos valores aceitos, na data do vencimento. O eventual saldo da fatvta, se considerado
correto pela revisão téctica, deverá ser pâgo no primeilo faturamento seguinte à aptesentação das

jusuficativas.
11.6. O pagamento será efetuado mensalnente mediânte crédito em conta corrente da credenciada, por
ordem bancârta ou cheque nominal, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota
fiscalf fatuta devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, cumpddos os seguintes requisitos:
a) aptesentação de nota fiscal f fatuta acompanhada da Certidões Negativas Federais, Estaduais e

Municipais, Certidão de regularidade junto ao FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal e ainda,
Cerndão Negativa de Débitos Trabalhistas erniuda pelo Tribunal Superior do Trabalho, todas
atualtzadas.
b) inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorlido a adjudtcatâúa,
11.7. Nenhum pagamento setá efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato
não será geradot de dileito a reajustamento de preços ou a atualtzação monetária.
12. DOS RECURSOS ORçAMENTARTOS
12.1. Os sewiços serão pagos com recursos oriundos do Tesouro Municipal serão empenhados à conta
da seguinte Dotação Orçamentá:na: 1301,.10.122.01,1,L2.066.0000, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00,
Fonte de Recurso; 1.500,1002.00.
13. DA IMPUGNAçÃO DO EDITAI DE CREDENCIAMENTO
13,L Até 02 (dois) dias úteis antes da data f:^xada para recebimento das propostas, qualquer pessoâ
juddica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnat este Edital de ctedenciamento.
13.2. Decailá do direito de impugnaÍ os termos do Edital de Chamarnento Público, perante a

,A.dministração a pessoa que não o fizer dentro do pnzo fixado neste subitem, hipótese em que tâl
comunicação não terâ efeito de recurso.
1.3.2.1.. A impugnação feita tempestivamente pelo Credenciante não o impedirá de participar do

processo licitatór'io até o trânsito em julgado da decisão a ela pettinente.
13.3. Somente serão aceitas soJicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações que

preencham os seguintes requisitos:
13.3.1.. O endereçamento à Comissão de Licitação da Prefeitura de ltaitinga - CE;
1,3,3,2. A identrfrcação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

docurnentos comprobatórios) se for o caso, contendo o notrle, prenolrre, profissão, domicílio, núrrrero

do documento de identificação, datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitação da

Prefeitura de Itaitinga - CE, dentro do ptazo editalício;
1.3.3.4. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutido
1,3.3.5. O pedido, com suas especificações;
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13,4, Caberá ao Presidente da Comissão julgadora decidir sobre a petição îo pr^zo de 24 (vinte e

quatro) horas,
13.5. A resposta do Município de Itait-inga - CE, será disponibútzada a todas os interessados mediante
a{rxaçã.o de cópia dz integta do ato profelido pela administração no Diário Oficial do Município de
Itaitinga - CE, nos termos da legislação vigente, e constituirâ adítamento a estas Instruções,
13.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação âo que for aditado.
13.7. Acolhida a petição de impugnação contra o âto convocâtório que importe em modificação dos
termos do Edital será designada nova datapata o recebimento das propostâs de credenciamento pata
teahzação do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a altetação náo afetat a formulação das

pfopostas.
13.7.I. Qualquer modificação neste Edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a altenção não afetar a formulação das propostas.
13.8" Dihgência: Em qualquer fase do procedirnento licitatório, ao Presidente ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, coní['maf informações ou petmitir
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta,
fixando o pra;zo p^r^ 

^ 
resposta,

13.9. Revogação e Anulação: O Município de Itaitinga - CE poderá rcvogarf anular o procedimento por
nzões de interesse público, no todo ou em pârte ou anular este Procedimento de Inexigibilidade, em
qualquer etapa do processo.
14. DA HOMOLOGAçÃO DO CREDENCTAMENTO
I4.1. O Secretário gestor rcahzarâ a homologação de cada ctedenciamento, após análise da
documentação de habilitação.
14.2. Todos aqueles que preencherem os requisitos terão suâs propostas de credenciamento acatadas,

sendo submetidas à hornologação do Secretário gestor.
15. DOS RECURSOS
15.1. A interessada cujo tequerimento for considerado inepto podetá intetpot recurso no ptazo de 05

(cinco) dias úteis, 
^ 

cofltar da ciência da decisão, assegurada aampla defesa e o contraditório.
15.2. Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitações, interpostos mediante petição
datilogtafada, devidamente atta,zo^da subsclita pelo representante legal da recortente, que cornprovará
sua condição como tal.
15.3. Os recursos relacionados deverão ser entregues na sala da Comissão de Licitaçã,o da Prefeitura
Municipal de Itaiunga - CE, no devido pï^zo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.

15,4. Decidido o recurso por servidot competente, deverá ser enviado devidamente informando ao

Secretár'io Gestor, que ptoferiu sua decisão.
15.5. Nenhvm prazo de recurso se inicia ou corre sem que os âutos do processo estejatn com vista
franqueada ao interessado.
15.6. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-
se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto etrr contrário.
15.7. -A,s decisões sobre os recursos interpostos serão feitas aos intetessados mediante publicação no
flanelógrafo da Prefeitura de Itaitinga - CE, nos termos da legislação vigente.
15.8. ,A,té 02 (dois) dias úteis antes da data final ftxada para recebimento das propostas, qualquer pessoâ
jurídrca poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Instrumento Con
credenciamento.
16. DA LTU/.J,LZAçAO FTNANCETRA
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16.1, Os valores financeiros pâgos aos prestadores obedecem a TABELA DE PROCEDIMENTOS
SUS (atualizada), dentro dos limites quântitativos orçamentários, onde os reajustes serão de acordo com
a tabela do referido órgão.
17. DA VIGÊNCIA
1l .1. O pt^zo de vigência contratual setá de 1,2 (doze) Íreses, contados da data de sua assinatuta,
prorrogár.el por iguais e sucessivos períodos, a critério do CONTRAT-A,NTE, atê o limite de 60

(sessenta) rrìeses, conforme faculta a Lei n" 8666/93 e alterações.
18. FRAUDE E CORRUPçAO
18.1. As participantes deverão obsetvar os mais altos padrões éticos durante o processo de

Credenciamento e na execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileila.
19. DAS DTSPOSTçÕBS rrNnrS
19.1. Nenhuma indenizaçáo serâ devida aos proponentes pela aptesentação de documentos telativos a

este Ctedenciatnento.
19.2. Sern ptejuízo das disposições contidas no Capítulo III da Lei n'8.666/93 alterada e consolidada
o presente Edital e a proposta da credenciada serão partes integrantes do contrato.
19.3. Os casos omissos serão resolvidos corn l¡ase nas disposições constantes da Lci n" 8.666/93
alterada e consolidada, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em oufias leis
que se prestem a suprir eventuais lacunas.
19,4, A Seção de Benefícios será responsável pelo acompanhamento e ftscaltzação dos tetmos de

credenciamento celebrados, procedendo ao registro de eventuâis ocorrências e adotando âs

providências necessárias ao seu fiel cumplimento.
19,5. Conforme o disposto no parâgtafo único, do artigo 61, da Lei n" 8.666/93 altetadt e consolidacla,

os termos de credenciamento serão publicados no flanelógrafo da Prefeitura de Itaitinga - CE, na

forma de extrato e nos termos da legislação vigente.
19.6. ApJicârrr-se âo presente credenciamento a Lei n" 8.666/93 altenda e consolidada, e demais
normas legais pertinentes.
19.7. Quaisquet informações poderão set obtidas em dias de expediente notmal, das 0B:00h às 13:00h,

diletamente na Sede da Comissão de Licitação, situada à Rua Manoel de Sousa, n" 21.5, Centlo, Itaitinga

- CE, CEP 61BBO-OOO.

19.8. O Termo de Referênciapoderâ ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de

Licitação da Prefeitura de Itaitinga - CE.
19.9. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste procedimento adrninistrativo, estão

discriminadas no neste Instrumento Convocatór'io e a participação implica em aceitação e plena
concordância das normas e exigências do mesmo.
19.1,0. O Edital e seus anexos também estão disponíveis no site do Tribunal de Contas do Estado do
Cearâ e no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Itaitinga - CE, disponíveis respectivamente nos

seguintes sítios virtuais: "www.tce.ce.gov.bt" e "www.itaitinga.ce.gov.br".
19.10.1. Fazem parte integrante deste edital os Anexos I, II, III, IV, V e VI.
19,1,1,. No interesse da A.dministração Municipal e sefiì que caiba às participantes qualquer tipo de

indenização, ftca assegurado a autoridade colnpetente:
a) Älterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, do presente credenciamento, dando

ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
19,1,2. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação

revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no Diário Oficial da Prefeitura de

- CE, e nos termos da legislação vþente.
* Õ tI *
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1,9.1,3. Para dirimir, nâ esferâ judicial, as questões odundas do presente Edital será competente o Foto
da Comatca de Itaitinga - CE.

Itaitinga - C8,24 de2023

Sousa
unicipal

PRËFËITURA MUNICIPAL DË

! *
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EDITAL DE INEXIGIBILIDADE N' 23.13.001 INEX
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA - CE

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO
1.1, CREDENCT-{MENTO DE PESSO,AS TURÍDTCAS PARA PREST,A,ÇÃO Oe SERVrÇOS
COMPLE,MENTARES DE, SAÚDE,, E,ú ¡NÁTiSE, DE, EXAMES LABOR-A.TORIÂIS
(CTTOPATOLÓGrCO CERVTCO VAGTNAL/MTCROtrLORA-RÂSTREAMENTO) DE
ACORDO COM A TABELA DO SUS, JUNTO A SECRET,A,RIA DE SAUDE DO
MUNICÍPIO DE, ITAITING,{ - CE.

2. DA EXECUçÃO DOS SERVrçOS
2.1. A credenciada executarâ, no âmbito de suas especialidades serviços em conformidade com o
ANEXO I - TERMO DE REFERÊ,NCIA, putu o Mrrtticípio de Itatttnga- CE, pelo período de
12 (doze) meses.

2.2. A credenciada fica sujeita à visita da Secretaria de Saúde do Município, a qualquer tempo.
2,3. Os serwiços a serem executados serão aqueles constantes na Tabela de Procedimentos do
SUS, que tenham sido solicitados pela Secretaria de Saúde do Município de ltaitinga, de acordo
com âs especificações do mesmo.
2.4.Da descrição dos sewiços e quantidades:
2.4.1. Äs especificações gerais dos sewiços a serem executados serão definidos pelas
especificações constântes da Tabela de Procedimentos do SUS - 2023, que estabeiece valores
fixos para os setviços, a seguir relacionada com a estimativa de seus quantitativos:

TABELA DE PROCEDIMENTOS SUS - 2023 - REF.: TABELA SUS, MAIO DE 2023

3. JUSTIFICATIVA
Em todo o mundo, diversos são os fatores que impulsionalr o crescimento da demanda

por serwiços na âtez de saúde tais como: fatores genéticos, demográficos, econômico-sociais,
psicossociais, epidemiológicos que impactam nesse crescimento. Complementârmente a esses

fatoÍes, deve-se destacar que no Brasil a Constituição Federal/1988 estabelece a saúde como
"direito de todos e dever do Estado". E que a organização do Sistema Único de Saúde - SUS é

baseada nos pdncípios diretivos de univetsahzação do acesso, integralidade e igualdade da

assistência, como ganntta do direito à saúde, Nesse contexto de direito universal âo acesso a

serviços de saúde, de necessidades ctescentes â cada ano e de tecutsos financeiros escassos,
I i

,.' Av. *el, VirçíliÛ T¿iv¡.:r¿:,171S, ltaitingn - {* :,;:: pr*f+itnrí;4,i1*iiiirg*.r:e.gov,þr

.,¡l¡ii,.1ìr'i.:,¡,.,:;i,:.1:iì,.,.,¡.1: 
".', r -;1 i... {#15} 337?-13S1 ÿ www.itaititrçä.c*.gcrv.br

Itii ii",::çu¡;Ì''' r':,,' gg.5,
l¡ilj;iiÌr:;:iii!:ri,t,!ii:' ìri:i,,:1t.:; .,::,, i1ä^å11ts

LOTE ÚNICO

ITBM CÔDIGO
AMB ESPECIFICAçÕES QUANT.

ANUAL
VALOR
UNIT.

VALORTOTAL /
ANUAL

1 020301 008-(r 6.000 lì$ 14,37 n$ 86.220,00
EXAMII CITOP¡\TOLOCì ICO ClllìVlCO

Vr\G INrU-/MICllOl ìLOll^-ÌìAS'IlUlr\ML,N'f O

QUANTIDADE TOTAL DE EXAMBS¡ 6.000
VALOR TOTAL: R$ 86.220,00 (Oitenta e Seis Mil e Duzentos e Vinte Reais)

REFERÊNCIA:
SIG'|^P - SIS'|EM Dll, GERII,NCIAMIIN'I'O D^'I'l\BllI-A Dll PllOCEDlMliN'fOS, MIIDIC,ÉUVF,N-|OS Il OPM DO SUS

"http:/ /sigtap.datasus,gov,br/tabcla-unificada/app/sec/grupo. jsp"



'.1

1\

t,

f6

PRËFIITURI\ MUN ICIPAL DÊ

ä il{ iK Ëå !t ñÁ iW, ,&d /ï1il

ä" ffi fl&-A ä älf qr/å
--* Con¡truindo ncrvos c¡minlros *---

torna-se difícil p^r^ o Município a teahzaçã"o de investimentos suficientes e em tempo hâbl, para
evitar um gtande distanciamento entre demanda e oferta por serviços especializados.

-A,ssim, considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o seu

artigo 196, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agrâvos e âo acesso universal e

þalitár'io às ações e sewiços parâ sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando a lei n" 8.080, de setembro de 1990 que dispõe sobre as condições pata 

^promoção, proteção e recupetação da saúde, a otganização e o funcionamento dos serviços
correspondentes;

Considerando a necessidade de âssegurar a ptestação de serwiço de Exames
especializados aos munícipes de Itaitinga - CE, de forma a complemeîtar a assistência à saúde;

Considerando que os Exames especializados são necessár'ios como apoio p^r^
diagnóstico, assim sendo, 

^ 
contratação pata a prestação de serviços dos exames especializados é

indispensável, cotno instrumento p^n complementar a assistência à Saúde do Município de

Itaitinga -CE.

4. DAS OBRTGAçÕBS Oe CREDENCTANTE
ù Acompanhar e ltscahzar os sewiços por meio de seryidor especialmente desþado,
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da

credenciada;
b) Efetuar o pâgamento à credenciada de acordo com as condições de preço e ptazo
estabelecidas neste contrato;
c) ,\testar a execução do objeto por meio do setor competente;
d) Rejeitar os serwiços que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes
do Termo de Referência;
e) Colocar à disposição da contratada toda a documentação necessâtta para a peú.eita execução
dos serviços solicitados;
f) Fornecer, sempre que for solicitado pela contratada, inforrrações adicionais pertinentes aos

Trabalhos,

5. DAS OBRTGAçOES On CREDENCTADA
5,1. Serão obrigações da Credenciada, durante todo o prazo de vigência contratual:
a) Reahzar os serwiços com elevado padrão de eficiência sujeitando-se às regras da Lei n"
8.666/93 altetada e consolidada, no que couber;
b) Cumprir os sewiços e orientações constântes deste Edital e acordada entre as partes;
c) Informar as alterações ptomovidas telacionadas ao funcionamento;
d) Solicitar formalmente ao Credenciante autotizaçáo para inclusão de novos serviços;
e) Manter todas as condições que ensejaram o credenciamento, particulatmente no que se refere à

atuahzaçáo de docurnentos ;

f) Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem como de quaisquer despesas

diretas e/ou indiretas relacionadas à execução dos serviços, câso existentes;

g) Comunicar de forma clara e detalhada, todas as ocorrências anormais verificadas na execução

dos serwiços, bem a mudança de endereço de suas instalações físicas;
h) Encaminhar, em envelope lacrado, juntamente com a nota fiscalf fatuta, a telação disctiminada

dos serviços realizados, bem como a c6pia da autorização do Credenciante.
*

\, Av" #el. Virgíli* Távf,ra,17,1t, ltaiÍíng& - C+ r.:Ì !:refeitu¡¿r'ê,ît;.rítinga.*:ø.ç*v.lrr

{ã5} 337?"1361 vwvw.itaiiiltga.ce.gc:v.l'rr
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i) Conduzu os selviÇos e1rr estrita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal,
trabalhistas, previdenciâùas, tributárias e securitárias atinentes à execução do contrato pertinente
ao objeto do presente procedimento;
j) Executar o objeto de acordo colrr â suâ proposta e com as normas e condições previstas no
Edital, inclusive com âs prescrições daLei n" 8.666/93 alter.ada e consolidada, respondendo civil
e criminalmente pelas consequências de sua inobsewância total ou parcial;
k) Prestar todo esclatecimento ou informação solicitada pelo Município, inclurndo dados técnicos
e ogeracionais sobre o objeto;
l) E de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, civil e criminalmente, as eventuais
indenizações por danos causados aos usuários, órgãos do SUS ou terceitos, decorrentes de ação
ou omissão voluntária, de negligência, imperícia ou imprudência, para- o cumprimento do objeto
deste Contrato;
m) A fiscalização e o acolnpanhamento da execução deste Contrato pela Secretaria Municipal de
Saúde não excluem nem reduzem â responsabilidade civil da CONTR A.TÂDA.
8.2.2. Garantil o bom funcionamento dos serviços, pelo que deveres a segui-r':

a) Obserwar o encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com âs regras estabelecidas
para 

^ 
referência e contrarreferência, ressalvadas as situações de urgência.

b) Oferecer ao usuár'io os recursos necessários ao seu atendirnento;
c) Colocar a disposição da CONTRA.TÂNTF,pata ptestação de atendimentos aos usuários do
SUS, todos os serwiços contidos no objeto deste edital e ânexos;
d) Atender usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, nrantendo-se
sempre a qualidade dos serwiços prestados, de acordo com o que preconiza as normas do SUS;
e) -A,fixar em local visível e de grande circulação de usuários aviso de sua condição de entidade
integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
f) Manter as dependências em perfeito estado de conserwação, higiene e funcionamento;
g) Fornecer ao usuário ou âo seu respons âvel, relatório do atendimento prestado;
h) Manter cadastto dos usuários sempre atualtzado, assim como ptontuário dos pacientes e

arquivos, que permitam acompanhamento, controle e supervisão dos sewiços;
i) Justificar ao usuário ou a seu Íepresentante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da

decisão de não rcahzaçã,o de qualquer ato profissional previsto neste contrâto;
j) Não utihzar nem permitir que terceiros u ;ìizem usuários para fins de expenrnentação;
k) Respeitar a decisão do paciente ao consentil ou recusar os sewiços de saúde ofertados, salvo
nos câsos de irninente perigo de vida ou obrigação legal;
l) A CONTR.A.f ADA estará" submetida às novas legislações pertinentes editadas pelo Sistema
Único de Saúde e/ou pelo gestor local de saúde;
rn) Será expressamente vedada à cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer
título pela prestação dos serviços,

6. FUNDAMENTAÇAO LEGAL
6.1. ¡\,rt. 25, caþat da Lei n" 8.666, de 21/06/93 tlter.da e consolidada
6.2.Lei n" 8,935, de 18/11/94.

7. PREVISÃO OB CUSTOS

*. Åv. Cc¡f . Virçí1i,.> T,rvr:¡il, ly'f*, ltt¡iÿ"ktt:¿is _ (,o ..., ¡.sr*{*íttsra,ii,it¿tililrr¡¿l.cç*.Ë*v"l:¡

iã5) 33?l13û1 ,'rwrv.ilaitirtgt:r.ct'.gov.lrt'
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7.L A previsão de recutsos necessários p^ti 
^ 

contratação dos serwiços, é de R$ 86.220100
(Oitenta e Seis Mil e Duzentos e Vinte Reais), e será pago colTì recursos otçamentários
oriundos do Tesouro Municipal.
7,2, O valor dos sewiços a serem prestados serão obrigatoriamente os citados no Termo de
Referência, oriundos daTabela Oficial de Procedirnentos do Sistema Único de Saúde - SUS.

8. CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO DOS SERVrÇOS
8.1. A gestão do contrato será efetuada pela Contratante, de acordo com as especificações e

instruções constantes no contrâto e seus respectivos anexos.
8.2" Os setviços serão fìscalizados, medidos e acompanhados pelas Secretalias e Contratante,
8.3. .4, Contratante terá acesso a todas as informações sobre o andamento relativo aos trabalhos
contlatados em qualquer fase,

9. DOTAçOES OnçAMENTÁRrAS
9.1. Os sewiços serão pagos com recursos oriundos do Tesouro Municipal serão empenhados à

conta da seguinte Dotação Orçamentária: 1301.10.122.0111.2.066.0000, Elemento de Despesa:
3.3.90.39.00, Fonte de Recurso: 1.500.1002.00.

10. PRAZO DE VIGENCIA
10.1 O pïazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
ptorrogável por þais e sucessivos períodos, 

^ 
ct.rté.ïio do CONTRATANTE, âté o limite de 60

(sessenta) meses, conforme faculta a Lei n" 8666/93 e alterações.

11. FORMA DE PAGAMENTO
n.l . O pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em contâ corrente dz
credenciada, por ordem bancâria ou cheque nominal, em até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da nota îtscalf fatura devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, cumpridos os
seguintes requisitos:
a) apresentação de nota fiscalf fatura acompanhada da Certidões Negativas Federais, Estaduais e

Municipais, Certidão de tegularidade junto ao FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal e
ainda, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo Tribunal Superìor do Trabalho,
todas atualizadas.
b) inexistência de fato impedittvo pan o qual tenha concorrido a adjudtcatâúa.

12. GESTOR DO CONTRATO
12.1 , O Gestor do Conúato, será exercido pela Secretada Contratarìte, o qual deverá exercer effr
toda sua plenitude a açã.o de que ú^t^ 

^ 
Lei n" 8.666/93, altetada e consoLidada.

r.' Àv" frel. Virçíli*"Itivcn's.17"T0, llililing* " Co ' : .,: prefer itu rn,l¡,iin i {i * {r ¿r. *:s. ü ov"b¡-

; www.it;ritirrçn.c*.gov.br
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EDITAL DE INEXIGIBILIDADE N' 23.13.001 INEX
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA- CE

ANEXO II - REQUERIMENTO DE INSCRIçÃO

À Comissão de Licita çãro da Prefeitura de Itaitinga - CE.

Razão Social:
CNPJ
Nome do Representante Legal:
E-mail:
Endereço: CEP
Fone:

Pelo ptesente, solicitamos credenciâmento junto à Prefeitura de Itaitinga - CF,, para
fins de parttcipaçã.o no CREDENCiAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PÁR A.

PRESTAÇAO DE SERVIÇOS COMPLEMENTA,RES DE S,A.ÚDE, EM ANÁLISE, DE,
EXAMES L,{.BOR A.TORL{IS (CiTOP,A.TOLÓGICO CERVICO
VAGINAL/MICROFLOR A.-R A.STREAMENTO) DE ACORDO COM A T.A.BELA DO SUS,

JUNTO A SECRETARIA DE S,{ÚDE DO MUNICÍpIO DE ITAITINGA - CE, na forma do
Edital de Inexisibilidade n"

Declatamos inteira submissão aos pteceitos legais em vigot, especialmente os da Lei
n" 8.666/93 consolidada e altetada, e às cláusulas e condições constantes do Edital do referido
procedimento administtativo. Assumimos o compromisso de bem e fielmente executâr os
serviços, caso sejamos ctedenciados, seguindo as orientações emanadas da administnçã,o
municipal.

Na oportunidade, solicitamos a juntada e análise dos documentos, em anexo, para
fins de comprovação dos requisitos exigidos no instrumento convocatório.

Espera deferimento.

ItaitinEa - CE. de de202

Nome e Assinatura

T

l.: Åv. C*i. Vir6íli* ïí¡vr:ra,171û, itaiting*'Ç+ irllr pr*f*itrlr¿t¡+,itaíiiil$n.*e,ü*v.Ìir

. rÊS) 337?"13Ë1 iir! !'rww.¡täritìtrçit.ce.g*v.hr
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EDITAL DE INEXIGIBILIDA-DE N" 23.13.OO1INEX
PREFEITURA. MUNICIPAL DE ITAITINGA - CE

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA

A Comissão de Licitaçio da Prefeitura de Itaitinga - CE.

OBJETO: CREDE,NCIAMENTO DE PESSOAS IURÍDICAS PÂR,{, PRESTAÇ¡O OB
,J

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAUDE, E,M ANALISE DE EXAMES
LABoRAToRiÂrs (crroplTor,ócrco cERVrco vAGTNAL/MrcRoFLoRA-
RASTREAMENTO) DE, ACORDO COM A TABE,LA DO SUS, JUNTO A SE,CRE,TARI"A.

DE, SAUDE DO MUNICIPIO DE,IT,{.ITINGA _ CE.

Através do presente, reaftrmamos nosso interesse em se CREDENCIAR pârâ executâr
os seguintes sewiços em conformidade com o A.nexo I - Termo de Referência, do referido Edital
de Inexisibilidade n" :

Declaro, para os devidos fins, que tenho conhecimento das norlrrâs, instruções e do
Termo de Referência, comprometendo-me a cumpli-las.

Declaro, que â execução dos serviços ocottetâ de acotdo com os valotes fixados e em
conformidade com as disposições do Anexo I - Termo de Refetência,

Declaro, que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tâxâs, ftetes, seguros, deslocamentos de pessoal,

custos e demais despesas que possâm incidir sobte a execução dos sewiços, inclusive a m^rgem
de lucro.

ItaitinEa - CE. de de202-,

Nome da proponente
CNPJ n"

Representante legal (nome)

a

ITEM cÓDIGo AMB ESPECIFICAçÕES QUANT
VAIOR
UNIT. VALORTOTAL

Confotme Termo de

Referência do Edital (-Ànexo

Ð



. i.'_

6^/ , ,,,

PREFÊITIJRA MUNICIPÂt Dg
('K'Åg'ffi'KruruÅ

.* construindo ncvcs c{¡m¡nhc¡s *-..

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE N" 23.13.OO1INEX
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA - CE

ANEXO rV- MOpELO DE DECLARAçÃO

DECLARAçÃO NETATIVA A TRABALHO DE MENORES

À Comissão de Licitação da Prefeitura de Itaitinga - CE.

EDITAL DE INEXIGIBILIDAI)E N"
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAçÃO OB
SERVIçOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE, EM ANÁLISE DE EXAMES
LABORATORTATS (CTTOPATOLÓGrCO CERVTCO VAGINAL/MICROFLORA-
RÄSTREAMENTO) DE ACORDO COM A TABELA DO SUS, JUNTO A
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE.

,\ lnome da sociedade)- CNPI n" Dor
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a), , RG n" e

CPF n" , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art, 27 da Lei n"
8.666, de 27 de junho de 1,993 alterada e consolidada, acrescido pela Lei n" 9.854, de 27 de

outubto de 7999, que não empregâ menor de 18 (dezoito) anos em ttabalho noturno, perþoso ou
insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquet trabalho, salvo na condição de aptendiz, a

partir de 1.4 (quatorze) anos,

Itatanga - CE, 

-de
de202-.

Nome e A.ssinatura

.jJ Av. Çet. Vir"gílio T¡.1v<¡rs, 1710, lteitíngr " te
{." iss} å3?7"1ä61

:ä1 Ër*îdìitlJr¿il¡+,itaitin$¡r.c*,ir*v,þr
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EDITAL DE INEXIGIBILIDADE N" 23.13.OO1INEX
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA - CE

¡.Nnxo v - uooBro oB rpcr¡.neçÃo

DECLARAçÃo os rxexrstÊNcrA DE FATos SUrERVENTENTES

À Comissão de Licita ção da Prefeitura de Itaitinga - CE.

EDITAT DE INEXIGIBILIDAI)E N"
OBJETO: CREDENCTAMENTO DE PESSOaS ¡UnÍOICAS p,{,RA PREST,\Ç¡O OB
SERVIÇOS CoMPLEMENTARES DE SÁ.ÚDE, EM ,{,NÁLISE DE EXAMES
LABoRAToRTATS (crroplTorócrco cERVrco vAGTNAL/MrcRoFLoRA-
R,A.STREAMENTO) DE ACORDO COM A TABELA DO SUS, JUNTO A SECRETARIA
oB saúoE Do uuNtcÍpro DE rr¡rrrNc,\ - cE.

,4. (nome da sociedade), CNPJ n" pof
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). RG n" e

CPF no , DECLARO, p^r^ fins de parttcipaçã,o no Edital de

INEXIGIBILIDADE no , que, até. a presente data, inexistem fatos
imp editivos pata habtJttação.

ItaitinEa - CE. de de 202 .

Nome e Assinatura

^

, I

It Åv. Cel. Virçílio T;ívor¿¡,171t, ltailinga - te
r", iSS) 33?7"13*1

e* pr*feitu rníerilailinga.ce,gov.bt'

{i} www.¡tðriti'rgn.ce. gcv.}:r
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EDITAL DE INEXIGIBILIDADE N" 23.13.OO1INEX
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA - CE

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO
DE SERVIçOS QUE FAZE,}.Í ENTRE SI O
MUNICÍPIO DO ITAITINGA, ATRAVÉS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
EA ,PARA
OS FINS ABAIXO ESPECIFICADOS:

O MUNICÍpIO Oe ITAITINGA - CE, pessoa juríd"ica de direito público interno, arravés da
Secretarìa de inscrita no CNPJ/MF sob o n" slto fì.â

Avenida Cel. Virgílio Tâvora, n" 1,71,0, Centro, Itaitinga - CE, neste ato representaclo pelo seu

Secretário(a), Sr(a). , doravante denominado CREDENCIANTE e x empresâ
pessoa jurídica de du'eito 

-, 

inscnta no CNPI sob o n'
It

neste âto representada pelo(a) Sr(a).

. louaLificacào). inscritola) no CPF sob o n" doravante
denominada CREDENCIADA, celebram o presente Contrato na forma e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTo JURÍDIco
1,1. O presente contlato é celebrado em decortência do Ptocesso -A.dmrnistratrvo de

INEXIGIBILIDT\DE no 

-, 

e rege-se pelas disposições constantes na Lei Federal n"
8.666/93 alterada e consolidada - Lei das Licitações Públicas.
cLÁusuLA SEGUNDA - DO OBJETO E DO VALOR
2.1. CREDENCTAMENTO DE PESSOAS TURÍDTCAS PARA PREST.A.ÇÃO Op StrRViÇOS
COMPLE,ME,NTARES DE, SAÚDE,, Pú ¡NÁT-ISE, DE, E,XAMES LABORATORIAIS
(CITOPATOLÓGICO CERViCO V¡\GINAL/MTCROFLORA-R'\S-rRE,{NTENTO) DE
ACORDO COM A TABE,LA DO SUS, JUNTO A SE,CRE,TARIA DE, SAUDE, DO
MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE, conforme os procedimentos constantes dos códigos e

exigências da tabela unificada do SUS, abaixo relacionados:

VALORTOTALITEM CODIGO AMB nsPncrntceçoes QUANT
VALOR
UNIT.

Conforme Termo cle

Referência do Edital
(,Lnexo l)

2.2. O valor total estimado do presente contrato é de R$ , sendo

que o valor a ser praticado na prestação dos serviços, será obtido através da aplicação da Tabela
de Procedimentos SUS, devidamente atuahzada, conforme Inexigibilidade n"
CLÁUSULA TERCEIRA - Do REGIME DE EXECUçÃO
Os serviços serão executados na forma de execução indileta, sob o regime de ernpreitada por
preço unitátio, de acordo com â códigos e exigências da Tabela de Procedimentos SUS,

. cotn sede nâ

&v. {ì*1. Virr¡ílirr Tii'¡rr;r.1l1i}, ltiì'l;ngr - (;â l)¡e{4}itur¿'ì¿iit,,ritint¡i:r.t: r:.t-.¡t:rr.Lrt

tåTtl'.:.1:J17. 1.::),ti1 w'rrr^i.il*ilìrrt¡i1.,,;.Ucr,.l;i
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devidamente atuabzadâ, nos termos da Lei n" 8.666/93 alterada e consolidada, e iegislação
comPlementar.
CLAUSULA QUARTA. DAS OBRIGAçOES DAS PARTES
4.l.Da Credenciante:
a) Acompanhar e fiscalizar dos selviços por meio de serwidor especialmente designado,
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da

credenciada;
b) Efetuar o pâgâmento à crederciada de acordo com as condições de pteço e ptazo
estabelecidas neste contrato;
c) Atestar a execução do objeto por meio do setor competente;
d) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes
do Tetmo de Referência.
e) Colocat à disposição da conttatada toda a documentação necessâtia pan a perfeita execução
dos serviços solicitados.
f) Fornecet, sempre que for solicitado pela contratada, informações adicionais pertinentes aos

Trabalhos.
g) Exercer atividades de Controle, Avaliação e Auditorta ra CONTRÂTADA, mediante
procedimentos de superwisão dileta ou indireta de acordo com as normas que regem o SUS,

4.2.Da Credenciada:
8.2.1. Setão obrigações da Credenciada, dutante todo o pta;zo de vigência contratual:
a) Reahzar os serwiços com elevado padrão de eficiência sujeitando-se às regras da Lei n"
8.666/93 alterada, e consolidada, no que couber;
b) Curnpril os serviços e orientações constantes deste Edital eacordada entre as paltes;
c) Informar as alterações promovidas relacionadas ao funcionamento;
d) Solicitar formalmente ao Credenciante autotização para inclusão de novos sewiços;
e) Manter todas as condições que ensejaram o ctedenciamento, particularmente no que se refere à

atualtzaçã.o de do cumento s ;

f) Efetuar o pâgâmento de seguros, encalgos fìscais e sociais, bem como de quaisquer despesas

diretas e/ou indiretas relacionadas à execução dos sewiços, caso existentes;
g) Comunicar de forma clara e detalhada, todas as ocorrências anormais verificadas na execução
dos serwiços, bem a mudança de endereço de suas rnstalações físicas;
h) Encaminhar, em envelope lacrado, juntamente com a nota fiscalf fatura, a Ãação discdminada
dos sewiços realizados, bem como a côpia da autorização do Credenciante.

Ð Conduzil os serwiços em estrita obserwância à legislação Fedetal, Estadual, Municipal,
trabalhistas, previdenciârias, tributárias e securitárias atinentes à execução do conttato perLinente
ao objeto do presente procedimento;
j) Executar o objeto de acordo com a sua proposta e corr âs normas e condições previstas no
Edital, inclusive com as prescrições daLei n" 8.666/93 altelzda e consolidada, respondendo civil
e criminalrnente pelas consequências de sua inobserwãncia total ou patcial;
k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados técnicos
e operacionais sobre o obieto;
l) E de responsabilidade exclusiva da CONTRAT,4.DA, civil e criminalmente, as eventuais

indenizações por danos causados aos usuários, órgãos do SUS ou terceilos, decortentes de ação

ou omissão voluntária, de negligência, imperícia ou imprudência, p^t^ o cumprimento do objeto
deste Contrato;

,.' Åv. C*f . Virüíli$ T¡svt:¡r¿t,'171Ð, Il.aîti.*çiz - A,+ : : pr+f*itilra,íiii¡¡iiiirç¡¿¡.rr"r.!r$v.r.:r

,.. {ãS} 3?"77^1ã&1 !'ïww.¡l*itìlrE;r.c*.gt:v,ìrr
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rn) A fiscalizaç^o e o acoûrpanharrrento da execução deste Contrâto pela Secretaria Municipal de

Saírde não excluem nem reduzem a Íesponsabihdade civil da CONTR \T,,\D-4,.
8.2,2. Galzintjl o bom funcionamento dos selviços, pelo que deveres a segufu:

a) Observat o encaminhaffrento e atendirnento do usuátio, de acordo com as regrâs estabelecidas

p^li 
^ 

referência e contrarreferência, ressalvadas as situações de urgência.
b) Oferecer ao usuário os recursos necessários ao seu atendimento;
c) Colocat a disposição da CONTRÂTANTE, pata prestação de atendimentos âos usuários do
SUS, todos os serwiços contidos no objeto deste edital e anexos;
d) Atender usuários com dignidade e respeito de modo universal e þalitário, mantendo-se
sempre a qualidade dos serviços prestados, de acordo com o que preconiza as normas do SUS;

e) Afixar em local visír'el e de grande cilculação de usuários nviso de sua conclição cle entidade
integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;

fl Manter as dependências em perfeito estado de conserwação, higiene e funcionamento;
g) Fornecer ao usuár'io ou ao seu responsável, relatório do atendimento prestado;
h) Manter cadastro dos usuár'ios sempre atuahzado, assim como prontuário dos pacientes e

arquivos, que petmitam acompanhamento, controle e superwisão dos serwiços;

i) Justificar ao usuário ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da

decisão de não realtzação de qualquer ato profissional previsto neste conttato;
j) Não ut)hzat nem permitil que terceilos utilizem usuários para fins de experimentação;
k) Respeitar a decisão do paciente ao consentil ou recusar os serwiços de saúde ofertados, salvc-r

nos casos de iminente perigo de vida ou obdgação legal;
l) A CONTRAT,{DA estat;â subrnetida às novas legislações pertinentes editadas pelo Sistema
Único de Saúde e/ou pelo gestor local de saúde;

m) Será expressamente vedada à cobrança, diretamente do usuálio, de qualquer valor, a qualquer
título pela prestação dos serviços.
CLASULA QUINTA. DO PREçO E DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1. O Município pagaú à credenciada os serviços prestados, obsetvada a Tabela Unificada de

Procedimentos do SUS, devidamente atsahzada com os emolumentos vigentes.
5.2. Os preços, bem como os procedimentos e olientações técnicas relativas ao faturarrento e

pagâmento das despesas, serão objetos de análise pela Sectetaria, levando-se em consideraçào
preÇos definidos pela Tabela Unificada de Procedimentos do SUS, devidamente atuahzada com
os emolumentos vigentes.
5.3. A credenciada procederá à cobrança dos valores que lhes sejam devidos ern razão dos
serwiços prestados, encaminhando fatura individualizada contendo descrição detalhada,

5.4. O pâgâmento será efetuado consoante informações assinaladâs nâs notas fiscais/faturas, com
discriminação dos serviços, devendo ser apresentada até o quinto dia do nrês subsequente.

5.5, Toda e qualquer discordância quanto a fatuta apresentada setá encaminhada à credenciada

por escrito, de forma discriminada e justificada.
5.6. Ocorrendo divergências em relação aos débitos referidos no patâgtafo anterior, fi.ca

estabelecido o pagamento dos valores aceitos, na data do vencimento. O eventual saldo da fatuta,
se considerado correto pela revisão técnica, deverá ser pâgo no prirnei-to faturamento seguinte à

apresentação das justificativas,
5.7. O pagamento será efetuado rnensalmente mediante crédito e1rl conta corrente da

credenciada, por ordern ltancâtta ou che<¡ue nominal, em até 30 dias, contados do recebimento da

nota fiscal/fatuta, cumplidos os seguintes requisitos:

Áv. il*f . Virç¡íli* Ti.tvt::t*:t,171*, ltailîtstli: - t* .: ;x'*ttt:iltuitti:'iii*ilitstJ;t.t:.r::.tS*v"*r
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5.8.1. apresentação de nota frrscal/fatura acompanhada das Certidões Federais, Estaduais e

Municipais, Certidão de regularidade junto ao FGTS, emitida pela Caixa Econômica Fedetal e

ainda, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo Tribunal Superior do Ttabalho,
todas atualizadas.
5.8.2. Inexistência de fato irnpeditivo.
5,8.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação.
Esse fato não será gerador de dileito a reajustamento de preços ov a at:¡abzação monetârta.
CLAUSULA SEXTA. DO RECEBIMENTO
6.1. A documentação probatóúa da prestação dos sewiços será recebida pela Sectetaria que
procederá à análise e conferência de acordo com as tabelas e condições estabelecidas no contrâto.
Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado o recebimento.
6.2. A contestação parcial, devidamente ressalvada em forma de glosa, não impede o recebimento
e o pagamento dos demais serwiços, sem prejuízo de a credenciada, no prazo de sessenta dias, a

contar da nouficação, tecotret da decisão.
6.3. O recebimento não exclui as responsabilidades civil e penal da ctedenciada.
CLÁUSUI-A SÉTIMA - Do REAJUSTE
7,1. Os valores deste contlato serão revistos sempre que houver alteraçáo naTÄBELA. códigos e

exigências da Tabela Unificada do SUS.

cLÁusuLA OTTAVA - Dos REcuRSos oRÇAMENTÁRros
8.1, Os serwiços serão pagos corn recursos oriundos do Tesouro Municipal serão empenhados à

conta da seguinte Dotação Orçamentárta: 1.301..1.0.122.01,1,1.,2.066.0000, Elemento cle Despesa:
3.3,90.39.00, Fonte de Recurso: 1.500.1002.00.
cLÁusuLA NONA - DA Frsc /.J,rz/IçLo
9.1. Cabeú a Secretaria requisitar e fisca\zx os serviços, periciar e atestar 

^ 
nota ftscalf fatura, e

promover todas as ações necessárias ao fìel cumptimento das cláusulas deste conftato.
CLAUSULA DECIMA - DAS SANçOES
10.1 Pela execução insatisfatór'ia do contrato, cobranças de procedimentos não realizados ou
indevidos, apresentação de documentos falsos, fraude na execução do contrato, omissão e outlâs
faltas, bem como pelo descumprimento de qualquer das condições constantes nesse Edital,
sujeita-se a credenciada às seguintes penahdades:
a) advertência;
b) rnulta de:

b.1) 0,3 % (três décimos por cento) ao dia sobte o valor estjmado da contratação, no caso de

atlaso na execução do objeto, limitado a trinta dias;

b.2) 10,0 o/o (dez por cento) sobre o valor estimado da conúataçã.o, no caso de atraso na execução

do objeto por período supelior ao previsto taaltnea"b.1", ou eÍr caso de inexecução parctalda
obrigação assutnida;
b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor estitnado da contratação, no caso de inexecução total
da obrigação assumida;
c) suspensão temporária do dileito de participar de licitação e impedimento de contlatar colrr o
Município de Itaitinga - CE, pelo pr^zo de até O5(cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contlatar com a Administração Pública.
1.0.2. O valor da multa, apbcada após o regular processo administrativo, será descontado de

pagâmentos eventualmente devidos pelo Município à adjudicatâúa ou cobrado judicialmente.
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10.3, As sânções previstas nas alíneas "o", "." e "d" do subitem ânterior podem ser âplicâdas,
cumulativamente ou não, à pena de multa.
10.4. As penalidades previstas nas alíneas ,crr e rrdrr também poderão ser aplicadas à adjudicatária
ou ao Credenciante, conforme o caso, que tenha softido condenação definitiva por fraudar
recolhimento de tributos, ptattcar ato ilícito visando frustrar os objetivos deste Edital ou
demonstrar não possuir idoneidade para contlatar com a Administração,
CLAUSULA OÉCIVTR PRIMEIRA. DA RESCISÃO
11.1. O inadirrplemento de cláusula estabelecida neste contÍato, por parte da Credenciada,
assegurará a Credenciante o dileito de rescindi-lo, mediante notificação, colrr pro\¡a de

recebirrento.
11.2. Alêm de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei n" 8.666/93 alterada e

consoüdada, constituem rrotivos pata a tescisão deste contrato:
a) atraso injustifìcado na execução dos seliços, bem como a sua paraLisação sem justa causa e

prévia comunicação a Credenciante.
b) cornetimento reiterado de falhas comprovadâs por meio de registro próprio efetuado pelo
repÍesentante do Credenciante.
12.2.1 , Nos casos em que a Credenciada sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será

admiuda a continuação da presente contratação desde que â execução do presente contrato não
seja afetada e desde que a Credenciada mantenha o fiel cumprirrrento dos termos contlatuais e as

condições de habilitação,
11.3. -{o Ctedenciante é reconhecido o dt'eito de tescisão administratrva, nos termos do artigo
79, inciso I da Lei n" 8.666/93 alterada e consolidada, aplicando-se, no que couber, as disposições
dos parágrafos primeilo e segundo do mesmo artigo, bem como as do arugo 80, da lei
supracitada.
11,4. Todos os casos de rescisão contratual deverão ser oficialmente motivados, assegurado o
contraditório e a arrpla defesa, prevendo no que coubet, disposição do 77 à 80, da Lei Fedetal n"
8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
12.1. O pnzo de vþência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partst ða data
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, hmrtado a 60

(sessenta) meses) ou quando esgotado o quantitativo licitado.
1,2,2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual devetá comunicâr a sua intenção,
por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

12.3. 
^ 

continuação da prestação de serviços nos exercícios financeilos subsequentes ao presente,
hca condicionada à vigência dos respectivos créditos orçamentários.
12.4. O Termo Aditivo refetente à prorrogação contratual de celebração obrigatória será

acompanhada do,Termo de Vistoria, onde constará se persistem as mesfiras condições técnicas.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIçOES GERAIS
13.1 . A Credenciada se responsab:Jtzatâ civil, penal e administrativamente pelos serviços que vier
â prestar, obrigando-se a ressarcir qualquer dano causado ao Credenciante, aos usuários ou a

teLceilos, seja por prânca de ato de sua direta autoria ou de seus empregados ou prepostos.
13.2. Em nenhurra hipótese poderá a Credenciada veiculat publicidade 

^cerc 
da prestação dos

serviços a que se refere este contlato.
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13.3. Aplicam-se à execução do presente Contrato a Lei n" 8.666, de21, de junho de 1993 aherada

e consolidada, e demais normâs legais pertinentes.
13.4. O Credenciante acompânharâ a execução do presente Contrato, orientando, fiscalizando e
intervindo, no seu exclusivo interesse, a fim de gannttt o exâto cumpdmento de suas cláusulas,

por meio de gestot especificamente desþado.
13.5. Este contrâto está vinculado de forma total e plena ao Processo de Inexigibilidade n"

, p^r^ cuja execução exigir-se-á a rigorosa obediência ao F,drtal e seus anexos, a Lei
Fedetal n" 8.666/93, e suas alterações posteriores e a proposta de preços da Credencizda, patte
integrante do presente instrumento contratual,
13.6, Conforme o disposto no pará,grafo único, do artigo 61., da Lei n" 8.666/93 altenda e

consolidada, este Contrato serâ publicado no Diário Oficial da Ptefeitura de Itaitinga - CE na
forma de extrato, e nos termos da legislação vþnte.
cLÁusuLA oÉcrue eUARTA - Do FoRo
14.1. Pata dirimir eventuais conflitos odundos do presente Contrato, é competente o foto de

Itaidnga - Cearâ.

Justa e Credenciada, as pârtes assinam o presente instnrmento em 2 (duas) vias de þal forma e
teof.

Itaitinsa - CE. de de

Nome do Gestor
Secretário de-
CONTRATANTE

^

Testemunhas:
01

Nome:
CPF:

02.

Nome:
CPF:

, t

tÌ Åv. Cçi. Virgílio T¿ávora, 171*, ltnîfínça - Ce
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